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A psicologia invade a sexualidade. Reflexões rebuscadas priorizam corpos destituídos das tramas da história dos poderes.  O espetáculo das identidades forjadas pelas práticas da sexualidade é palco de uma psicologia na qual a subjetividade é privatizada: opção, escolha, sintoma, determinação genética seriam efeitos de características individuais.  A pacífica geografia dos mapas da diferença estaria assegurada. Essa mesma psicologia vai enfrentando embates legislativos e priorizando bandeiras afirmativas de uma “despolitizada” igualdade. Igualdade, sexualidade e diferença vão atravessando os discursos psis e suas incansáveis certezas. Direitos aos homossexuais são aclamados pelo democrático saber. O que estamos afirmando nesta luta pelo respeito às diferenças? Junto com Sennett e Michel Foucault, procuramos pensar que corpos estamos apostando com políticas afirmativas LGBT. Para Sennett (1998) asseguramos cada vez mais um eu que é finalidade: “o eu de cada pessoa tornou-se seu próprio fardo; conhecer-se a si mesmo tornou-se antes uma finalidade do que um meio através do qual se conhece o mundo” (p.16). Longe de pretendermos apresentar outras verdades a corpos e sexualidades pensamos de que modo a psicologia pode se articular ao debate da diversidade sexual sem ampliar o abismo existente entre sexualidade e política, corpo e público. Apostamos que há uma força privatizadora dos comportamentos sociais que esvaziam seu poder político a cada explicação psi. Deste modo a homossexualidade passa a dizer muito mais sobre uma escolha individual do que para práticas de liberdade. Nos afetamos, junto com Foucault (2006), a indagar a homossexualidade naquilo que ela tem de força para desestabilizar discursos concluídos: “o fato de fazer amor com alguém do mesmo sexo pode  acarretar toda uma série de escolhas, toda uma série de outros valores e de opções para os quais ainda não existam possibilidades reais. Não se trata somente de integrar essa prática, dita minoritária, que consiste em fazer amor com alguém do mesmo sexo, nos campos culturais preexistentes; trata-se de criar tensionamento às formas culturais nas quais a tolerância ao diverso é posta como imperativo moral” (p.120). Para isso, caminhamos questionando as perspectivas de políticas públicas que hoje vem sendo comemoradas em nossa sociedade como, por exemplo, a união estável homoafetiva. Enfrentamos assim um paradoxo: como garantir que corpos se expressem e ao mesmo tempo afirmem uma sexualidade não atrelada ao desejo entendido como expressão de uma interioridade? Qual a participação das práticas psi no debate público onde sexualidade e desejo deslocam-se das amarras da privatização da subjetividade e da espetacularização das diferenças?
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